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Excelentíssimo Senhor
Conselheiro Relator

Relatório Conclusivo

Ref.: Representação em face dos pregões eletrônicos 10/SUB-SA/2024 e 1/SUB-SA/2025, 
cujo objeto é prestação de serviço de transporte com locação de 06 (seis) veículos 
novos ou seminovos (até 3 anos de fabricação), GRUPO "C" do Decreto Municipal 
nº 29.431/1990, em caráter não eventual, com manutenção preventiva e corretiva, 
condutor, combustível, quilometragem livre, GPS (com rastreador) e demais 
acessórios, destinado ao uso da Subprefeitura Santo Amaro.

1. INTRODUÇÃO

Trata-se de Relatório Conclusivo de representação proposta por LOGAPE SERVICE LTDA., em 

27.01.2025, com pedido cautelar, em face do ato que revogou o PE nº 010/SUB-SA/20241, cujo 

objeto é a Prestação de Serviço de Transporte com locação de 06 (seis) veículos novos ou 

seminovos (até 3 anos de fabricação) GRUPO “C” do Decreto Municipal nº 29.431/1990, em 

caráter não eventual, com manutenção preventiva e corretiva, condutor, combustível (Peças 01 

a 06).

Ressalta-se que, em conexão com o referido ato administrativo impugnado, o Representante 

está impugnando também os atos de lançamento do aviso de dispensa eletrônica 90001/2025 e 

o Pregão 01/SUB-SA/20251, pleiteando, ao final:

a. Em caráter liminar, suspender os efeitos do ato que revogou o Pregão Eletrônico 
010/SUB-SA/2024; e determinar que a Subprefeitura de Santo Amaro suspenda o 
aviso de dispensa eletrônica 90001/2025 e o pregão 01/SUB-SA/2025, bem como 
se abstenha de publicar novo edital com mesmo objeto, até decisão final desta 
Corte; 
b. No mérito, julgar procedente o pedido, determinando-se a anulação do ato que 
extinguiu o certame, com a reabertura do pregão 010/SUB-SA/2024, para se 
proceder com a contratação da representante, que figurava como vencedora;
c. Sejam aplicadas sanções aos agentes públicos envolvidos no ato de revogação 
imotivado.

1 Certame e contratação que decorrem do fato de que houve ato de revogação do certame anterior, o qual é objeto de impugnação pelo 
Representante nos presentes autos.
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Em 28.01.2025, os autos foram encaminhados para a Assessoria Jurídica (AJ), para avaliação a 

respeito da admissibilidade do feito. Em 31.01.2025, referida AJ emitiu parecer pela 

admissibilidade, “observada a possibilidade de saneamento pela parte acerca da ausência de 

prova da existência/constituição da representante”.

Em 31.01.2025, os autos foram encaminhados a esta Secretaria de Controle Externo (SCE), para 

manifestação (peça 18).

Em 04.02.2025, esta Coordenadoria emitiu o Relatório Preliminar de peça 21.

Os responsáveis foram intimados a apresentar manifestação (peças 28 a 30).

Em 11.02.2025 e 12.02.2025, sobrevieram aos autos as seguintes manifestações prévias: 

WJVSP (peças 33 e 34); DCOA (peça 35); Subprefeitura Santo Amaro (SUB-SA, peças 36 e 37). 

Salienta-se, no entanto, que a SUB-AS apenas, às peças 36 e 37, encaminhou as mesmas 

manifestações já constantes das peças 33 e 34, de DCOA (fls. 1/7 da peça 37) e WJVSP (fls. 

8/10 da peça 37).

Em 14.02.2025, os autos foram reencaminhados a esta SCE, para análise e manifestação acerca 

dos esclarecimentos prestados pela Origem, Peças 33/37.

Destaca-se que houve um aviso de dispensa eletrônica 90001/2025 com contrato assinado 

(doc. SEI nº 118767661, processo SEI nº 6053202500002678 – contratação com duração 

prevista de 21 dias). 

O Pregão 01/SUB-SA/2025 teve sua sessão realizada às 10:00 horas do dia 10.02.2025 
(peça 05, fl. 01 – contratação por 12 meses), e o contrato foi assinado em 11.03.2025 (doc. 
SEI nº 1217487702). 

2 Processo SEI nº 6053.2023/0007581-7.
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Atendendo a despacho de peça 40, esta Coordenadoria passa a se manifestar, limitada à 

abrangência do objeto representado, em conformidade com a determinação proferida na 2.922ª 

Sessão Ordinária deste Tribunal3.

2. ANÁLISE

Nas palavras do Representante:

A presente representação visa impugnar o ato administrativo que revogou 
ilegalmente o Pregão Eletrônico 010/SUB-SA/2024, após a habilitação da 
representante como vencedora do certame. 
O ato revogatório padece de nulidades insanáveis por ausência de motivação 
válida e inexistência de fato superveniente que justifique a extinção do 
procedimento licitatório. (fl. 1 da peça 1) 

A análise a seguir será organizada em função dos pontos delimitados pela própria Representante 

em sua peça inaugural (3.1, 3.2, 3.2.1 e 3.2.2).

Quanto às manifestações prévias de peças 33/37, denota-se que não se referiram 

individualmente a cada um dos pontos trazidos pelo Representante e abordados pela Auditoria, 

tratando-se de manifestações de caráter geral, não especificadas. Assim, a presente análise 

buscará identificar nos referidos textos a matéria que abordou cada um dos tópicos.

2.1. Da alegada “ausência de motivação – não citou os erros que justificaram a extinção 
do certame”

Argumentos do Representante (peça 1, fls. 03/05)

Afirma que o ato de revogação do certame seria nulo, porque não devidamente motivado:

O ato que extinguiu o certame é nulo, pois publicado sem motivação, uma vez 
que, somente após a etapa recursal, a representada decidiu por revogar, se 
resumindo a alegar que havia um erro na planilha interna – não disse qual seria 
ou no que impactou o processo licitatório, ou seja, uma afirmação genérica.

3 “ACORDAM, ademais, à unanimidade, em determinar a cientificação do presente Acórdão à Secretaria Geral, à Assessoria Jurídica de Controle 
Externo e à Secretaria de Fiscalização e Controle deste Tribunal, a fim de que se atenham à abrangência do objeto no curso da instrução 
processual, em observância ao princípio da adstrição, previsto expressamente no artigo 492 do Novo Código de Processo Civil, de aplicação 
subsidiária no âmbito desta Corte de Contas, cujo teor é o que segue: ‘Art. 492. É vedado ao juiz proferir decisão de natureza diversa da pedida, 
bem como condenar a parte em quantidade superior ou em objeto diverso do que lhe foi demandado’”.
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[...]
No caso de ato revogatório ou anulatório, cabe ao ente expor precisamente o que 
motivou a extinção do certame, qual seria o erro, nulidade o fato de interesse 
público superveniente. [...]

Antecipa o que teria sido uma possível motivação (não declarada) para os atos de 

desclassificação, esclarecendo que, caso seja de fato essa a motivação, seria inválida:

Como não se sabe qual foi o equívoco na planilha interna ou no que impactou, 
antecipa-se que, caso a Administração alegue que a falha implicou erro nos 
lances, trata-se de uma inverdade, que não justifica a extinção do certame. 
Durante a competição, algumas empresas apresentaram seus lances 
considerando o valor mensal, e não o valor total. Foi um erro das licitantes, que 
não leram o edital corretamente [...]
[...] não se admitirá que a falha dos lances de 4 dos 18 participantes seja a 
justificativa para revogação, pois não se originou por falha no edital ou suposta 
planilha, mas somente em erro de poucas participantes

Análise Preliminar da Coordenadoria

Nesse ponto, o Representante questiona especificamente a motivação (ou a ausência de 

suficiente motivação) do ato praticado pelos agentes públicos responsáveis, que decidiu pela 

revogação do certame.

Antes de adentrar na análise, faz-se crucial ressaltar que, pela Teoria dos Motivos 

Determinantes, tem-se que “Enunciadas pelo agente as causas em que se pautou, mesmo que 

a lei não haja imposto tal dever, o ato só será legítimo se elas realmente tiverem ocorrido”4. 

Assim, conquanto os atos de revogação de certames licitatórios se encontrem no âmbito da 

discricionariedade dos agentes públicos responsáveis, tem-se que uma vez declarada por estes 

agentes a motivação de tais atos, exsurge como requisito de sua validade a efetiva existência e 

idoneidade dos fatos e do nexo causal que a consubstanciaram.

Constata-se, a princípio, que houve motivação formal a respeito do ato de revogação, publicada 

no Sistema Compras.GOV:

4 STJ, AgRg no RMS: 32437 MG 2010/0118191-3. No mesmo sentido, AgRg no RESp n. 670.453-RJ (2004/0105745-9). E ainda: STF - ARE: 
1326314 MG 1763701-75.2008.8.13.0027, Relator: LUIZ FUX, Data de Publicação: 11/06/2021.
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Figura 1 - Motivação do ato de revogação

Fonte 1 - disponível em https://cnetmobile.estaleiro.serpro.gov.br/comprasnet-web/public/compras/acompanhamento-
compra?compra=92735305900102024. Acesso em 31.01.2025

Referida decisão foi objeto de recurso, em que foi exposta motivação um pouco mais detalhada:

A PRESENTE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90010/2024 SERÁ 
NOVAMENTE REVOGADO. Razões da Revogação: Foi observado, após o 
pedido da proposta, na fase recursal, que a planilha interna anexada ao processo 
do Pregão nº90010/2024, no início do procedimento licitatório, possui vícios, erro 
no cálculo da planilha de preços, e no quadro comparativo de preços, onde o 
resultado do cálculo, torna os valores defasados e inexequíveis. Entendemos 
que, impacta todo o processo, afetando a estimativa de custos, por levar a 
uma estimativa de custos imprecisa, resultando em propostas fora da 
realidade do mercado ou incompatíveis com o orçamento público, do que se 
trata o caso em tela. Este erro compromete o processo licitatório, tornando-o 
inadequado para atender ao interesse público, inviabilizando a execução do 
contrato, o que acarretaria prejuízos à administração, caso o procedimento 
avançasse, sem as devidas adequações, além de comprometer a viabilidade 
financeira ou técnica da contratação, prejudica a lisura ou a competitividade do 
certame e fere os princípios da isonomia, eficiência ou economicidade. Além de 
prejudicar os licitantes, com as informações erradas, induzindo os licitantes 
a formular propostas incorretas, prejudicando a competitividade e a 
isonomia, comprometendo a execução contratual, promovendo o risco jurídico e 
Administrativo. Vimos como oportunidade, a revogação por erro na planilha, pois 
o erro foi detectado em momento que ainda permite revogar a licitação (antes da 
assinatura do contrato), e o impacto de seguir com este erro compromete todo o 
processo, e principalmente a execução do contrato. Reconhecemos que a 
revogação pode gerar transtornos, especialmente considerando o tempo e os 
recursos investidos pelos participantes até o momento. Gostaríamos de expressar 
nossas sinceras desculpas por quaisquer inconvenientes causados. Ressaltamos 
que tal medida se fez necessária para assegurar a transparência e a integridade 
do processo licitatório, princípios fundamentais que norteiam nossas ações. 
Estamos empenhados em corrigir quaisquer eventuais falhas e garantir que 
futuros procedimentos sejam conduzidos de maneira ainda mais eficiente e clara. 
Agradecemos pela compreensão e pela confiança em participar de nossos 
processos. Atenciosamente. (grifos nossos, doc. SEI nº 117829946)

https://cnetmobile.estaleiro.serpro.gov.br/comprasnet-web/public/compras/acompanhamento-compra?compra=92735305900102024
https://cnetmobile.estaleiro.serpro.gov.br/comprasnet-web/public/compras/acompanhamento-compra?compra=92735305900102024
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Sob doc. SEI nº 117829505, ainda, consta manifestação do Pregoeiro com explicação a respeito 

da revogação, da qual destacamos alguns pontos:

Quanto às razões que ensejaram a presente Revogação, é plenamente 
justificável, pois decorreu devido a erro no cálculo da planilha de preços. 
Este erro compromete o processo licitatório, tornando-o inadequado para atender 
ao interesse público, inviabilizando a execução do contrato, o que acarretaria 
prejuízos à administração, caso o procedimento avançasse, sem as devidas 
adequações, além de comprometer a viabilidade financeira ou técnica da 
contratação, prejudica a lisura ou a competitividade do certame e fere os princípios 
da isonomia, eficiência ou economicidade. 
O erro de cálculo, impacta todo o processo, afetando a estimativa de custos, por 
levar a uma estimativa de custos imprecisa, resultando em propostas fora da 
realidade do mercado ou incompatíveis com o orçamento público, que já trata o 
caso em tela. 
E prejudicar os licitantes, com as informações erradas, induzindo os licitantes a 
formular propostas incorretas, prejudicando a competitividade e a isonomia. 
Ademais, compromete a execução contratual, promovendo o risco jurídico e 
Administrativo. 
Vimos como oportunidade, a revogação por erro na planilha, pois o erro foi 
detectado em momento que ainda permite revogar a licitação (antes da assinatura 
do contrato), e o impacto de seguir com este erro compromete todo o processo, e 
principalmente a execução do contrato.
[...]
Além de todos os prejuízos causados, geraria ainda uma série de problemas, 
prejudicando significativamente o processo licitatório, dentre eles: 
1. Violação dos Princípios da Licitação • Legalidade: Erros na planilha podem 
configurar falha técnica, violando o princípio da conformidade com as normas e 
regulamentos aplicáveis. • Publicidade e Transparência: A existência de erros 
pode comprometer a clareza das informações fornecidas, dificultando o 
entendimento dos participantes. • Igualdade: Informações incorretas podem 
favorecer ou prejudicar indevidamente determinados licitantes, violando o 
princípio da isonomia. 
2. Comprometimento da Competitividade • Informações Incorretas: Erros de 
cálculo ou informações erradas podem levar os participantes a apresentar 
propostas inadequadas, baseadas em dados imprecisos. • Desistência de 
Licitantes: Licitantes podem abandonar o processo ao perceberem inconsistências 
ou dúvidas geradas pela planilha de preços. 
3. Riscos Financeiros • Orçamento Irrealista: Erros podem levar a uma estimativa 
de custo incompatível com o mercado, resultando em propostas supervalorizadas 
ou inviáveis. • Sobrepreço ou Subpreço: Caso os erros não sejam detectados e 
corrigidos, o contrato firmado pode ter valores acima ou abaixo dos necessários, 
causando prejuízo ao erário ou comprometendo a execução do contrato. 
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4. Judicializações • Judicialização: Dependendo da gravidade do erro, o processo 
pode ser judicializado, resultando na paralisação da licitação.
[...]
A revogação da licitação por erro na planilha de preços, é uma decisão importante 
para preservar o interesse público, e garantir a lisura do processo. 
[...]
Ressaltamos que tal medida se fez necessária para assegurar a transparência e 
a integridade do processo licitatório, princípios fundamentais que norteiam nossas 
ações. Estamos empenhados em corrigir quaisquer eventuais falhas e garantir 
que futuros procedimentos sejam conduzidos de maneira ainda mais eficiente e 
clara. [...]
Sendo assim, decido por REVOGAR o procedimento licitatório, na modalidade 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 010/SUB-SA/2024, em atendimento aos princípios 
licitatórios e constitucionais. (doc. SEI nº 117829505, fl. 5)

Como se pode notar, conquanto constem atos a título de motivação, com textos relativamente 

extensos, não resta claro, em referidos atos (e nos demais acostados ao processo SEI nº 

6053.2023/0007581-7): i) qual seria referido erro; ii) quais suas consequências exatas. 

Com efeito, o único fato concreto que se extrai de referidas peças de fundamentação é o de que 

houve “erro no cálculo da planilha de preços”, tratando-se o restante, na maior parte, de 

digressões em caráter relativamente genérico. 

Afirma-se que referido erro “compromete o processo licitatório, tornando-o inadequado para 

atender ao interesse público”, porque poderia tornar os valores “defasados e inexequíveis”, mas 

sem demonstrações específicas a esse respeito, até porque nem sequer é descrito ou exposto 

exatamente qual seria o erro ocorrido. 

Compulsando os autos, de todo modo, é possível identificar o erro que, de fato, ocorreu, na 

elaboração do orçamento estimado. Nesse sentido, sob doc. SEI nº 1122517335, consta o 

orçamento estimado pela Administração, reproduzido na Figura 2:

5 Orçamento que era sigiloso à época do certame, mas que foi divulgado após sua homologação, como consta em 
https://cnetmobile.estaleiro.serpro.gov.br/comprasnet-web/public/compras/acompanhamento-compra?compra=92735305900102024. Acesso 
em 31.01.2025

https://cnetmobile.estaleiro.serpro.gov.br/comprasnet-web/public/compras/acompanhamento-compra?compra=92735305900102024
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Figura 2 - Motivação do ato de revogação

Fonte 2 – doc. SEI nº 112251733

Houve, como se pode notar, nítido erro material de cálculo: estão sendo somadas 

exclusivamente a primeira e a quarta linha da tabela, deixando, portanto, de ser computadas as 

linhas de “Horas extras/Dia, de segunda a sexta” e “Horas Regulares/DIA, sábados”. Assim, o 

valor total do CadTerc, por exemplo, que deveria ter sido calculado em R$ 17.136,08, acabou 

totalizando apenas R$ 12.944,00 nos cálculos da Administração. A média do valor mensal 

orçado pela Administração foi calculada, para um carro, em R$ 10.539,07, enquanto os valores 

da tabela, com as pesquisas utilizadas, deveriam ter resultado em valor mensal de R$ 14.273,81. 

O orçamento final total, sem os erros materiais em questão, alcançaria R$ 1.027.714,46, e não 

R$ 758.812,97.

Nesse sentido, é inequívoca a ocorrência de erro material de cálculo na elaboração do orçamento 

estimado por parte da Administração.

No entanto, não resta claro, inclusive no processo administrativo, qual teria sido o impacto desse 

erro, efetivamente, na condução do certame licitatório. Isso porque o orçamento era sigiloso, 

conforme se constata no compras.gov e nos documentos que instruíram o certame6. 

6 https://cnetmobile.estaleiro.serpro.gov.br/comprasnet-web/public/compras/acompanhamento-compra?compra=92735305900102024. Acesso 
em 31.01.2025.

https://cnetmobile.estaleiro.serpro.gov.br/comprasnet-web/public/compras/acompanhamento-compra?compra=92735305900102024
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Assim, em tese, se os licitantes não tinham acesso ao orçamento, teria se tratado de erro de 

documentação que, ao menos no âmbito do processamento da licitação e da prática de atos 

pelos licitantes, era de caráter interno, não podendo, portanto, influenciar na formulação de 

propostas. Não se vislumbra o porquê de se ter entendido que esse erro poderia “prejudicar os 

licitantes, com as informações erradas, induzindo os licitantes a formular propostas incorretas”, 

ou que estaria “resultando em propostas fora da realidade do mercado ou incompatíveis com o 

orçamento público”, como consta da motivação expressamente declarada pelo pregoeiro 

responsável. Se os licitantes nem sequer sabiam qual era o orçamento, este, a princípio, não 

poderia tê-los influenciado. Não resta explícito o motivo de se ter concluído por pela 

impossibilidade de convalidação do ato com erro material em questão. Não se demonstra de que 

forma a constatação de que houve erro material de somatória simples na elaboração do 

orçamento estimado do certame (sigiloso) tornaria impossível analisar adequadamente as 

propostas já apresentadas, em função do orçamento corrigido. Ressalte-se que, pela Teoria dos 

Motivos Determinantes, a efetiva influência do erro em questão na análise e avaliação das 

propostas, tal como declarado pelos responsáveis nas motivações explícitas para o ato, é 

requisito de validade do ato de revogação.

Alguns dos motivos alegados, inclusive, são de difícil vinculação ao caso concreto. Por exemplo, 

afirma-se como motivo a possível “Desistência de Licitantes: Licitantes podem abandonar o 

processo ao perceberem inconsistências ou dúvidas geradas pela planilha de preços”. No 

entanto, ao que consta, não houve desistência em função de erros no orçamento estimado, 

porque o orçamento só foi conhecido pelos licitantes após a homologação, já que até então era 

sigiloso. Em outro exemplo, afirma-se como consequência do erro em questão que “Erros de 

cálculo ou informações erradas podem levar os participantes a apresentar propostas 

inadequadas, baseadas em dados imprecisos”. No entanto, no mesmo sentido, como o 

orçamento era sigiloso, não se vislumbra como o erro em questão (que mesmo até o momento, 

após a revogação, nem sequer é conhecido pelos licitantes em termos exatos) poderia impactar 

a formulação das propostas. 

De resto, trata-se de digressões em caráter geral a respeito da autotutela da Administração e da 

possibilidade de revogar certames em andamento por critérios de conveniência/oportunidade 
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(que não merecem reparo, mas tem o condão de demonstrar especificamente a matéria). 

Salienta-se que a discricionariedade não se confunde com liberdade irrestrita ou com inexistência 

dos demais requisitos de validade do ato administrativo, nem subtrai dos particulares envolvidos 

parcelas integrantes de sua esfera de direitos7.

Nesse sentido, conclui-se que a Representação, nesse ponto, é parcialmente procedente. A 

razão da procedência parcial é: 

i) diferentemente do alegado pelo Representante, houve exposição da motivação para a 

prática do ato (a qual foi publicada), que não pode ser descrita como completamente 

genérica, porque foi acompanhada da indicação do fato específico que foi considerado, 

cuja existência pode ser comprovada na verificação do processo administrativo; 

ii) no entanto, resta ausente exposição das consequências exatas desse erro material 

ocorrido na condução do certame, que de fato comprovem que, como alegou o 

pregoeiro (Teoria dos Motivos Determinantes), haveria prejuízo insanável à formulação 

de propostas por parte dos licitantes em função do erro na elaboração do orçamento 

estimado (documento, até então, de caráter sigiloso e interno), afetando a 

competividade e a isonomia.

Manifestação Prévia de WJVSP (peça 33)

Não se manifesta sobre o mérito do item.

Manifestação Prévia de DCOA (fls. 1/7 da peça 37)

Afirma que a revogação teria se dado pelo erro identificado na planilha para “preservar o 

interesse público, e garantir a lisura do processo, e a segurança da Empresa”, para que o serviço 

não fosse prestado com um valor muito abaixo do de mercado, mas sim de forma “sustentável e 

eficiente”. Aduz que o sistema compras.gov não permitiria correções nos valores, obrigando à 

7Nesse sentido, como já decidiu o STF no Tema 784: “[...] 3. O Estado Democrático de Direito republicano impõe à Administração Pública que 
exerça sua discricionariedade entrincheirada não, apenas, pela sua avaliação unilateral a respeito da conveniência e oportunidade de um ato, 
mas, sobretudo, pelos direitos fundamentais e demais normas constitucionais em um ambiente de perene diálogo com a sociedade.
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revogação. Alega que haveria riscos à execução do contrato e de pedidos de reequilíbrio 

econômico se permanecesse a planilha errada.

A revogação da licitação por erro na planilha de preços, foi a princípio uma decisão 
importante para preservar o interesse público, e garantir a lisura do processo, e a 
segurança da Empresa na prestação de serviços. 

Se os valores da planilha estavam desatualizados e não foram calculados 
integralmente, acabamos apresentando um valor que não corresponde ao 
praticado no mercado. Nossa preocupação, na verdade, sempre foi garantir que a 
empresa pudesse prestar os serviços com qualidade e sem falhas, pois isso 
poderia ocorrer com um orçamento muito abaixo, e não real. 

A planilha responde por si só. A diferença é de 50% no cálculo, uma planilha de 
pesquisa de preços feita em 01/04/2024 (SEI 6053.2023/0007581-7- Doc 
100847751, foi a mesma planilha usada 11/10/2024- Doc 112251733. 

E reparem na planilha com a nova planilha de preços realizada no dia 20/01/2025, 
doc 118078750, que corresponde exatamente ao valor da planilha não somada.

A decisão de optar pela Revogação, foi pelo fato, de que não dava para realizar 
uma mera alteração, pois o sistema o Compras.Gov, que não admite alteração 
dos valores de referência, tanto no valor Global, quanto no unitário e nos valores 
dos lances, caso isso aconteça, dentro dos valores de referência, não daria para 
alterar, e se mantivéssemos com essa planilha, correríamos o risco de problemas 
com a execução do contrato, onde a empresa vencedora, poderia solicitar um 
reequilíbrio econômico, a intenção foi evitar que isso acontecesse.

Em nenhum momento houve a intenção de prejudicar os Licitantes, mas sim agir 
de forma coerente com a realidade dos valores de mercado, que, da forma 
apresentada, não seriam sustentáveis. Nosso objetivo sempre foi garantir a 
viabilidade e a qualidade da prestação dos serviços, evitando distorções que 
pudessem comprometer a execução do contrato e a competitividade justa entre 
os participantes.

[...]

Além disso, a decisão visou assegurar que a Administração pagasse um preço 
justo e compatível com a realidade do mercado, permitindo a execução do contrato 
de forma sustentável e eficiente. Nosso compromisso sempre foi com a 
transparência, a qualidade dos serviços e a responsabilidade na aplicação dos 
recursos públicos.

Análise Conclusiva da Coordenadoria:

Denota-se que a Manifestação Prévia traz apenas alegações pouco aprofundadas e sem 

esclarecimentos concretos, que não se prestam a efetivamente demonstrar a regularidade da 
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motivação para a prática do ato administrativo impugnado, nem dialogam efetivamente com os 

pontos específicos trazidos pelo Representante e colocados no Relatório Preliminar de Auditoria.

A ocorrência do erro de somatória, em si, já havia sido comprovada no Relatório Preliminar, não 

se tratando de ponto controvertido. A efetiva pendência, nesse item 2.1, se relacionava ao 

impacto desse erro, efetivamente, na condução do certame licitatório, porque, diferentemente do 

que haviam alegado os responsáveis em suas justificativas no processo administrativo, não 

constavam demonstrações ou mesmo indicações claras de quais seriam os efetivos danos desse 

erro, àquela altura, ao certame em andamento, já homologado e em fase de finalização, 

mormente porque se tratou apenas de um erro na totalização (valor global) do orçamento 

estimado, e esse orçamento, até então sigiloso, nem sequer era de conhecimento dos licitantes, 

não tendo, portanto, impactado nas propostas apresentadas.

Não se vislumbrou, nesse sentido, no Relatório Preliminar, o porquê de se ter entendido que 

esse erro poderia “prejudicar os licitantes, com as informações erradas, induzindo os licitantes a 

formular propostas incorretas”, ou que estaria “resultando em propostas fora da realidade do 

mercado ou incompatíveis com o orçamento público”, como constou da motivação 

expressamente declarada pelo pregoeiro responsável (Teoria dos Motivos Determinantes). Se 

os licitantes nem sequer sabiam qual era o orçamento, este, a princípio, não poderia tê-los 

influenciado. Além disso, a constatação de que houve erro material de somatória simples na 

elaboração do orçamento estimado do certame (sigiloso) não tornaria impossível, a princípio, 

analisar adequadamente as propostas já apresentadas (inclusive inexequibilidade), em função 

do orçamento corrigido internamente, e considerando também os preços unitários, que já 

estavam corretos.

Mesmo na presente oportunidade, não foi demonstrado especificamente na Manifestação Prévia 

ora analisada “qual teria sido o impacto desse erro, efetivamente, na condução do certame 

licitatório”, nem foram comentados esses pontos específicos (sigilo do orçamento e efetivos 

impactos às propostas e/ou à sua avaliação). Em geral, a Manifestação Prévia apenas repete 

menções genéricas a conceitos indeterminados como “interesse público”, “lisura do processo” 

ou “competitividade justa”, sem indicar especificamente o impacto do erro identificado.
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De concreto, na Manifestação Prévia ora analisada, identificam-se apenas as seguintes 

sugestões: supostos “problemas com a execução do contrato, onde a empresa vencedora, 

poderia solicitar um reequilíbrio econômico”; suposta necessidade de “garantir que a empresa 

pudesse prestar os serviços com qualidade e sem falhas, pois isso poderia ocorrer com um 

orçamento muito abaixo, e não real”; e suposta impossibilidade de corrigir os valores no 

compras.gov. 

No entanto, tais alegações não resistem a um cotejo com o cenário fático em questão.

Primeiramente, não há (nem se vislumbra), no contrato ou na legislação, qualquer possibilidade 

de pedido de reequilíbrio econômico em função desse erro na totalização do orçamento estimado 

pela Administração, lembrando que tal erro não impactou a proposta apresentada pelo 

Representante ou pelos demais licitantes. 

Em segundo lugar, não se vislumbra quer o erro em questão teria impacto na execução do 

contrato por supostamente ter conduzido à aceitação de proposta inexequível (com “orçamento 

muito abaixo, e não real”), observando-se que: i) diversos lances apresentados na licitação, por 

9 empresas diferentes8, gravitaram em torno do valor inicialmente orçado, e ficaram próximos 

aos apresentados pelo licitante vencedor (ora Representante); ii) se fosse essa a questão, 

bastaria ter anulado o ato de homologação e dado à empresa vencedora a oportunidade de 

comprovar a exequibilidade de sua proposta, inclusive com base nos preços unitários (a respeito 

dos quais não houve erro); iii) nesse mesmo panorama, não chegou a ser feita qualquer efetiva 

avaliação de exequibilidade pela Pregoeira responsável, antes da revogação; iv) no certame 

substitutivo (PREGÃO ELETRÔNICO Nº 01/SUB-SA/2025) a empresa ora Representante 

conseguiu comprovar a exequibilidade (doc. SEI nº 120284265) de valor cerca de 17% menor 

(doc. SEI nº 119970861) que o apresentado no certame revogado (PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

10/SUB-SA/2024), mesmo em face do orçamento corrigido.

8 Disponível em https://cnetmobile.estaleiro.serpro.gov.br/comprasnet-web/public/compras/acompanhamento-
compra/item/1?compra=92735305900102024. Acesso em 18.02.2025.

https://cnetmobile.estaleiro.serpro.gov.br/comprasnet-web/public/compras/acompanhamento-compra/item/1?compra=92735305900102024
https://cnetmobile.estaleiro.serpro.gov.br/comprasnet-web/public/compras/acompanhamento-compra/item/1?compra=92735305900102024
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Por fim, não houve qualquer demonstração de como a suposta impossibilidade de corrigir os 

valores do orçamento global no compras.gov (lembrando que os valores unitários não estavam 

incorretos) conduziria à total imprestabilidade do certame já homologado ou dos atos 

administrativos já praticados, sem possibilidade de saneamento.

Do exposto, não há alterações nos entendimentos já colocados por esta Coordenadoria no 

Relatório Preliminar, mantendo-se a conclusão pela parcial procedência desse ponto da 

Representação.

2.2. Da alegada “impossibilidade de revogar a licitação – inexistência de fato 
superveniente”

Argumentos do Representante (peça 1, fls. 05/07)

Afirma que “erros anteriores ao certame, se de fato existem, não podem levar à revogação”:

O art. 71, II da Lei 14.133/2021 autoriza a revogação da licitação exclusivamente 
por motivo superveniente devidamente comprovado. Eventual erro em planilha da 
fase interna, por definição, não pode ser considerado fato superveniente, pois 
seria anterior à própria publicação do edital: 

Art. 71. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos 
os recursos administrativos, o processo licitatório será encaminhado à 
autoridade superior, que poderá: II - revogar a licitação por motivo de 
conveniência e oportunidade; § 2º O motivo determinante para a 
revogação do processo licitatório deverá ser resultante de fato 
superveniente devidamente comprovado.  

Cita doutrinas e decisões corroborando sua alegação.

Análise Preliminar da Coordenadoria

Constata-se que, conquanto formalmente tenha sido realizada revogação dos atos 

administrativos de realização do certame em andamento, os motivos declarados deveriam ter 

ensejado, se fosse o caso, anulação (e não revogação). 

Isso porque não houve, em linha com o que alega o Representante, a ocorrência de fato 

superveniente que justificasse a revogação. O que houve, efetivamente, foi a identificação (em 

momento posterior) de um vício na fase interna do certame, que, na avaliação dos agentes 
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públicos responsáveis, teria provocado prejuízos insanáveis (vide item 2.1 deste relatório de 

manifestação para análise a esse respeito) e tornado “conveniente” a revogação.

Nesse sentido, tem-se que é necessário diferenciar a revogação e a anulação de atos 

administrativos, uma vez que ambos possuem tratamento diferente, para fins legais, tanto para 

fins de requisitos como para fins de consequências.

Nos termos da Súmula 473 do STF, a diferença resta clara: a anulação é motivada pela 

identificação de vícios, enquanto a revogação se dá por motivos de conveniência e oportunidade, 

ainda que não haja vícios:

STF, Súmula 473: A administração pode anular seus próprios atos, quando 
eivados de vícios que os tornam ilegais, porque deles não se originam direitos; ou 
revogá-los, por motivo de conveniência ou oportunidade, respeitados os direitos 
adquiridos, e ressalvada, em todos os casos, a apreciação judicial.

Nesse sentido, esclarece Irene Nohara9 a respeito da revogação:

Distingue-se da anulação em função da natureza do órgão que a opera, de seus 
fundamentos, bem como dos efeitos produzidos.
A revogação só pode ser operada pela Administração Pública, enquanto que o 
Poder Judiciário também pode anular o ato. O fundamento da revogação é a 
conveniência e oportunidade; já a anulação possui uma ilegalidade por 
fundamento.
Os efeitos da revogação são ex nunc, a partir de então, e os da anulação são, em 
regra, ex tunc, ou seja, retroativos. [...]

Com efeito, tanto a fundamentação quanto as consequências são distintas, por força do já 

positivado na Lei de Licitações (art. 71 da Lei Federal nº 14.133/2021):

[Anulação]: § 1º Ao pronunciar a nulidade, a autoridade indicará expressamente 
os atos com vícios insanáveis, tornando sem efeito todos os subsequentes que 
deles dependam, e dará ensejo à apuração de responsabilidade de quem lhes 
tenha dado causa.
[Revogação]: § 2º O motivo determinante para a revogação do processo licitatório 
deverá ser resultante de fato superveniente devidamente comprovado.

9 Disponível em https://direitoadm.com.br/207-revogacao/. Acesso em 03.02.2025.

https://direitoadm.com.br/207-revogacao/
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Ressalta-se que não se trata de mera questão conceitual, mas sim de diferenciação que possui 

consequências jurídicas. Conquanto os licitantes possuam mera expectativa de direito à efetiva 

adjudicação do objeto em certames licitatórios em andamento, sendo lícito à Administração 

revogá-los por motivos de conveniência e oportunidade (inclusive em diversas fases do 

procedimento), tem-se que a própria validade desse ato de revogação se vincula não apenas 

aos motivos declarados (item 2.1 deste Relatório de Manifestação), quanto à ocorrência de fato 

superveniente (que não se confunde com vício anterior). Além disso, ocorrendo vício que motive 

a declaração de nulidade dos atos (como teria sido o caso), resulta obrigatória a apuração das 

responsabilidades daqueles que deram causa às nulidades, o que não ocorre para a revogação.

Assim, em sintonia com o que alega a Representante, tem-se que o ato de revogação em 

questão, não tendo se baseado em fato superveniente (mas sim em vício supostamente 

insanável ocorrido previamente, na fase interna do certame), é inválido, por violação ao §1º do 

art. 71 da Lei Federal nº 14.133/2021. Desse modo, a Representação é procedente quanto a 

este quesito.

Manifestação Prévia de WJVSP (peça 33)

Não se manifesta sobre o mérito do item.

Manifestação Prévia de DCOA (fls. 1/7 da peça 37)

Não traz qualquer ponto que especificamente aborde a questão da existência de “fato 

superveniente” e da diferenciação entre anulação e revogação, apenas reforçando que a 

revogação se deu pela identificação de vício no procedimento, “no intuito de garantir um processo 

sem vícios”.

Análise Conclusiva da Coordenadoria:

A manifestação confirma o apontamento, já que a própria pregoeira responsável afirma que a 

revogação foi feita “No intuito de garantir um processo sem vícios”. Nesse sentido, confirma que 

não houve fato superveniente que justificasse a revogação por conveniência, mas sim a 

constatação de vício prévio, que ensejaria anulação, e não revogação. Com a prática indevida 
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de ato diverso do que seria legalmente cabível (revogação, em vez de anulação), deixou de haver 

efetiva verificação da possibilidade de convalidação, e de procedimento para apuração das 

responsabilidades, como seria legalmente exigível.

Assim, confirma-se a procedência deste item.

2.3. Da alegada “impossibilidade de anular a licitação – inexistência de ilegalidade 
insanável”

Argumentos do Representante (peça 1, fls. 08/09)

Afirma que não houve erros insanáveis capazes de justificar a anulação do certame (se fosse o 

caso), porque não houve prejuízo à elaboração das propostas nem indicação suficiente de 

motivação:

Também, não há fundamento para que o certame seja anulado, pois inexiste vício 
insanável. A Administração não indicou nenhum erro na planilha interna que seja 
insanável ou tenha provocado falhas insanáveis para as licitantes. No âmbito das 
licitações, um processo só será anulado se houver irregularidade insanável, 
conforme exige o art. 71, III, da Lei 14.133/21. 
Ainda, sendo esse o caso, o responsável pelo erro deverá ser responsabilizado, 
sob pena de prevaricação da autoridade competente. 

Art. 71. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos 
os recursos administrativos, o processo licitatório será encaminhado à 
autoridade superior, que poderá: III - proceder à anulação da licitação, 
de ofício ou mediante provocação de terceiros, sempre que presente 
ilegalidade insanável; 
§ 1º Ao pronunciar a nulidade, a autoridade indicará expressamente 
os atos com vícios insanáveis, tornando sem efeito todos os 
subsequentes que deles dependam, e dará ensejo à apuração de 
responsabilidade de quem lhes tenha dado causa. 

Não houve nenhuma ilegalidade no presente pregão.
Primeiro, porque todas as licitantes conseguiram preencher suas planilhas 
corretamente (embora algumas, por negligência própria, tenham dado lances 
errados). 
Segundo, porque ainda a planilha modelo tivesse erros, a Administração não foi 
capaz de indicar quais. 
Terceiro, porque a Administração também não apontou na decisão como esse erro 
impactou o certame. 
E quarto, ainda que existisse eventual nulidade, só poderia ser pronunciada se 
comprometesse gravemente os valores jurídicos, não incidindo por mera 
ilegalidade [...]
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[...] a Administração não explicou por que revogou/anulou o certame, apenas se 
resumiu a uma alegação genérica, o que impede a anulação. (grifos no original)

Cita doutrinas e decisões corroborando sua posição.

Análise Preliminar da Coordenadoria

A matéria alegada nesse ponto já foi analisada nos dois itens anteriores.

Com efeito, como destacado no item 2.2, tendo havido revogação do ato, em vez de anulação, 

como seria legalmente cabível (por ter se tratado de vício prévio ocorrido na fase interna, e não 

de fato superveniente), não houve exposição ou avaliação a respeito da possibilidade de 

sanear/convalidar os erros identificados. Em adicional consequência, ainda, não houve 

procedimento para apuração das responsabilidades (como seria legalmente exigível).

Além disso, no item 2.1, a Análise dessa Coordenadoria corroborou a alegada insuficiência e as 

deficiências na motivação apresentada pelos agentes públicos responsáveis, inclusive 

ressaltando o fato de que, conquanto tenha de fato havido erro na elaboração do orçamento: não 

há efetiva indicação de quais teriam sido os efetivos prejuízos concretos à formulação das 

propostas, não há evidenciação de que tenha havido impactos incontornáveis à condução do 

certame, nem há demonstrações de que haveria danos ao erário. Não se demonstra de que 

forma a constatação de que houve erro material de somatória simples na elaboração do 

orçamento estimado do certame (sigiloso) tornaria impossível analisar adequadamente as 

propostas já apresentadas, em função do orçamento corrigido. Não há, portanto, demonstração 

de que tenha havido irregularidade insanável, não passível de convalidação, que justificasse o 

total desfazimento do certame já homologado.

Do exposto, a Representação é procedente quanto a este quesito.

Manifestação Prévia de WJVSP (peça 33)

Não se manifesta sobre o mérito do item.

Manifestação Prévia de DCOA (fls. 1/7 da peça 37)

Alega:
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A decisão de optar pela Revogação, foi pelo fato, de que não dava para realizar 
uma mera alteração, pois o sistema o Compras.Gov, que não admite alteração 
dos valores de referência, tanto no valor Global, quanto no unitário e nos valores 
dos lances, caso isso aconteça, dentro dos valores de referência, não daria para 
alterar, e se mantivéssemos com essa planilha, correríamos o risco de problemas 
com a execução do contrato, onde a empresa vencedora, poderia solicitar um 
reequilíbrio econômico, a intenção foi evitar que isso acontecesse.

[...]

No intuito de garantir um processo sem vícios, nos empenhamos em corrigir 
quaisquer eventuais falhas e garantir que futuros procedimentos sejam 
conduzidos de maneira ainda mais eficiente e clara. 

Volto a expressar nossas sinceras desculpas por quaisquer inconvenientes 
causados pela revogação, que foi nada mais, buscar o objetivo de ter uma 
prestação de serviços adequada com a Empresa, e por parte da Administração, 
pagar um preço justo, para que fosse possível a efetiva prestação de serviços.

Vimos como oportunidade, a revogação por erro na planilha, pois o erro foi 
detectado em momento que ainda nos permitia revogar a licitação (antes da 
assinatura do contrato), e o impacto de seguir com este erro compromete todo o 
processo, e principalmente a execução do contrato.

[...]

Nós só identificamos o erro na planilha, no dia da sessão pública, que por cautela, 
pelos fatos já mencionados, houve a decisão da Revogação, E essa decisão foi 
tomada em conjunto, com uma equipe, pois esse efetivamente foi o primeiro 
pregão no qual estava efetivamente como pregoeira, a partir do dia 06/01/2025, 
pois o pregoeiro responsável saiu de férias e posteriormente de licença.

Análise Conclusiva da Coordenadoria:

A manifestação confirma as irregularidades alegadas pelo Representante e corroboradas pela 

análise feita pela Auditoria no Relatório Preliminar.

Com efeito, a própria pregoeira responsável afirma que a revogação foi feita “No intuito de 

garantir um processo sem vícios”. Nesse sentido, confirma que não houve fato superveniente 

que justificasse a revogação por conveniência, mas sim a constatação de vício prévio. Ocorre 

que, como já explanado no item 2.2, a constatação de vício prévio ensejaria anulação, e não 

revogação. Com a prática de ato diverso do que seria legalmente cabível, não houve exposição 

ou avaliação a respeito da possibilidade de sanear/convalidar os erros identificados.
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De concreto, na Manifestação Prévia ora analisada, sobre a possibilidade de sanear os vícios, 

identificam-se apenas as seguintes sugestões: supostos “problemas com a execução do 

contrato, onde a empresa vencedora, poderia solicitar um reequilíbrio econômico”; e suposta 

impossibilidade de corrigir os valores no compras.gov. 

No entanto, tais alegações não resistem a um cotejo com o cenário fático em questão.

Primeiramente, não há (nem se vislumbra), no contrato ou na legislação, qualquer possibilidade 

de pedido de reequilíbrio econômico em função desse erro na totalização do orçamento estimado 

pela Administração, lembrando que tal erro em nada impactou a proposta apresentada pelo 

Representante ou pelos demais licitantes. 

Em segundo lugar, não houve qualquer demonstração de como a suposta impossibilidade de 

corrigir os valores do orçamento global no compras.gov (lembrando que os valores unitários não 

estavam incorretos) conduziria à total imprestabilidade do certame já homologado ou dos atos 

administrativos já praticados, sem possibilidade de saneamento

Sobre a suposta necessidade de “garantir que a empresa pudesse prestar os serviços com 

qualidade e sem falhas, pois isso poderia ocorrer com um orçamento muito abaixo, e não real”; 

tem-se que não demonstra a existência de ilegalidade insanável: fosse essa a questão, bastaria 

ter anulado o ato de homologação e dado à empresa vencedora a oportunidade de comprovar a 

exequibilidade de sua proposta, inclusive com base nos preços unitários (a respeito dos quais 

não houve erro). Nesse mesmo panorama, não chegou a ser feita efetiva avaliação de 

exequibilidade pela Pregoeira responsável, antes da revogação.

Assim, confirma-se a procedência deste item.

2.4. Da alegada “gravidade da decisão e da responsabilização dos agentes envolvidos”

Argumentos do Representante (peça 1, fls. 09/10)

Afirma que os agentes deveriam ser responsabilizados pelos atos de revogação ilegais, inclusive 

em função dos prejuízos causados, e por se tratar efetivamente de anulação, e não de 

revogação:
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A extinção do certame ocasiona a responsabilização do agente, nos termos do 
art. 71, §1º, da Lei 14.133/21, pois, se pronuncia a nulidade do certame, a lei 
determina a apuração da responsabilidade de quem lhe deu causa. 
A decisão pela extinção do certame, além de imotivada, é prejudicial à própria 
Administração, que ficará sem os serviços de transporte, que atenderia demandas 
urgências do ente e da população, conforme se destacou na justificativa da 
contratação: 
[...]
Ainda, precisará publicar novo certame, gerando custos desnecessários ao ente, 
o que configura ato antieconômico.

Cita decisões corroborando sua posição.

Análise Preliminar da Coordenadoria

Tratando-se de certame em andamento e de Relatório Preliminar, e tendo sido esta 

Coordenadoria instada a se manifestar em caráter de urgência, a análise de responsabilização 

não será realizada nesse momento processual, nos termos do artigo 2º da Resolução nº 18/19 

desta Corte de Contas, e será apresentada quando elaboração de Relatório Conclusivo de 

Representação pela Auditoria, em conformidade com o Anexo IV do MAG-SCE, versão 02.

Manifestação Prévia de WJVSP (peça 33)

Alega não ser responsável pelos atos impugnados, pois, apesar de ter figurado inicialmente como 

pregoeiro no certame em questão, não foi responsável pelos atos impugnados, por estar afastado 

do trabalho no período.

Sem emitir nenhum juízo de valor passo a narrar os fatos, tais como aconteceram, 
e oficialmente registrados no sistema de licitações Comprasgov e no Sistema 
Eletrônico de Informações - SEI. 

Em 23.12.2024 conduzi o Pregão 90.010/2024, processo 6053 .2023/0007581-7, 
cujo objeto era Contratação de Empresa especializada, em Prestação de Serviço 
de Transporte com locação de 06 (seis) veículos novos ou seminovos (até 3 anos 
de fabricação) GRUPO "C" do Decreto Municipal n° 29.431/1990, em caráter não 
eventual, com manutenção preventiva e corretiva, condutor, combustível, 
quilometragem livre, GPS (com rastreador) e demais acessórios, destinado ao uso 
da Subprefeitura Santo Amaro, conforme especificações constantes do Anexo I 
do Edital. 
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No mesmo dia, 23.12.2024, JULGUEI a Proposta de Preços ofertada pela 
empresa LOGAPE SERVICE LTDA, assim como, após analisar a documentação 
de habilitação exigida, HABILITEI a referida empresa. 

As empresas TRANSCOOPER GESTAO INTEGRADA LTDA e UNIVERSATIL 
LOCACAO DE VEICULOS LTDA registraram intenção de recurso, no dia 
23.12.2024, no sistema de licitações Comprasgov.

A empresa UNIVERSATIL LOCACAO DE VEICULOS LTDA, tempestivamente, 
registrou RECURSO e a empresa TRANSCOOPER GESTAO INTEGRADA L TDA 
deixou de fazê-lo no prazo exigido. 

A empresa LOGAPE SERVICE LTDA registrou, tempestivamente, as devidas 
CONTRARRAZÕES. 

No dia 03/01/2025 (sexta-feira) anexei os documentos produzidos no sistema de 
licitações Comprasgov, referentes ao Pregão 90.010/2024, no Sistema Eletrônico 
de Informações - SEI. 

No dia 06/01/2025 (segunda-feira) deu-se início as minhas férias. 

A partir de então os atos e decisões a serem tomados referentes ao referido 
Pregão 90.010/2024 ficaram a cargo da Pregoeira Daiane. 

Não houve análise e julgamento do Recurso e Contrarrazões apresentados. Ao 
invés disso, optou-se pela Revogação do Certame. 

Minhas férias terminariam dia 15/01/2025, mas, por conta de uma operação para 
retirada de minha vesícula, obtive 13 (treze) dias de licença médica, retornando 
somente em 29/01/2025. 

A Revogação foi cadastrada no sistema de licitações Comprasgov no dia 
13.01.2025 pela Pregoeira. No mesmo dia e no mesmo sistema a Autoridade 
Competente manifestou-se pela manutenção da decisão tomada pela Pregoeira.

 No dia seguinte, 14.01.2025, o processo 6053.2023/0007581-7, referente ao 
Pregão 90.010/2024, foi enviado à Assessoria Jurídica da Subprefeitura Santo 
Amaro para elaboração do Despacho de Revogação.

A Assessoria Jurídica da Subprefeitura Santo Amaro não vislumbrou nenhum 
óbice para elaboração de tal Despacho e o elaborou, colheu assinatura da 
Subprefeita e o publicou no Diário Oficial da Cidade de São Paulo em 17.01.2025 
às páginas 115. Vê-se, portanto, que não participei das análises, deliberações e a 
efetiva decisão pela REVOGAÇÃO do certame 90.010/2024, processo 
6053.2023/0007581-7, pois naquelas datas, estava de licença médica. No mesmo 
dia da assinatura do Despacho de Revogação do certame 90.010/2024, processo 
6053.2023/0007581-7 foi autuado o processo 6053.2025/0000267-8 que trata de 
uma Dispensa de Licitação para contratação dos serviços objeto do referido 
pregão Revogado, por 21 (vinte e um) dias. A Dispensa de Licitação aconteceu 
no dia 28.01.2025, logrou-se vencedora a empresa Universátil, detentora do 
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antigo contrato, vencido em 27.01.2025, o Despacho de Homologação foi 
assinado também no dia 28.01.2025 e publicado no Diário Oficial da Cidade de 
São Paulo em 29.01.2025 às páginas 123. Observe-se, também, que não 
participei das análises, deliberações e a efetiva decisão pela abertura da Dispensa 
de Licitação 90.001/2025, processo 6053.2025/0000267-8, pois naquelas datas, 
estava de licença médica. 

Essas são as minhas considerações.

Manifestação Prévia de DCOA (fls. 1/7 da peça 37)

Não nega a autoria dos atos, apenas defendendo, no mérito, sua legalidade (a respeito do mérito, 

ver itens 2.1, 2.2 e 2.3 do presente Relatório Conclusivo).

Análise Conclusiva da Coordenadoria:

Salienta-se que análise de responsabilização pelos atos irregulares constatados nos presentes 

autos, em linha com as diretrizes colocadas no Manual de Fiscalização da Secretaria de Controle 

Externo (MAF-SCE versão 04), constará do item 4 do presente Relatório Conclusivo.

Já tendo, contudo, constado manifestações a respeito, cumpre analisá-las no presente momento 

processual, notando-se que subsidiarão a análise que constará no item 4.

Pois bem. Passando à análise, é fundamental notar, de proêmio, que o ato administrativo 

impugnado pelo Representante, e tido como irregular nos presentes autos é, efetivamente, o ato 
de revogação do Pregão Eletrônico 010/SUB-SA/2024. 

Constata-se que WJVSP foi o responsável pelo ato de elaboração do orçamento que embasava 

referido certame, e, portanto, pelo erro material verificado no orçamento (doc. SEI nº 112251733), 

erro esse que fundamentou, por sua vez, na avaliação da pregoeira, a revogação. No entanto, 

referido erro material no orçamento não é o efetivamente avaliado nos presentes autos; além 

disso, referido erro não causou efetivamente a revogação indevida do certame. 

Com efeito, o erro material de soma no orçamento cometido por WJVSP não impediria 
necessariamente o prosseguimento do Pregão Eletrônico 010/SUB-SA/2024, pois era, ao 

que tudo indica, um erro passível de convalidação. Foi só porque as responsáveis DCOA e TNEB 

decidiram, indevidamente, pela revogação do certame (docs. SEI nº 117829245, 117829505, 
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117841782, 117843858, 117976725) que deixou de ser possível análise a respeito dessa 

possível convalidação. 

Além disso, com essa revogação indevida, deixou de ser possível saber se haveria 

necessariamente anulação do certame pelo erro no orçamento, pois deixou de ser feita análise 

a respeito da possibilidade de sanear referido vício. Fosse o caso de anulação obrigatória, 

haveria possível responsabilização de WJVSP (pois o vício no orçamento é que teria causado 

tal anulação), inclusive pelos eventuais prejuízos advindos da necessidade de anulação. No 

entanto, tal hipótese não se materializou.

Assim, avalia-se que WJVSP não deve figurar entre os responsáveis no presente processo de 

controle externo.

A manifestante DCOA, por outro lado, não negou a autoria dos atos impugnados, a qual resta 

ainda confirmada nos processos administrativos correspondentes, conforme docs. SEI nº 

117829245, 117829505, 117841782, 117843858). 

3. CONCLUSÃO 

À luz das análises efetuadas, em sede de Relatório Preliminar, nos termos da fundamentação 

exposta no item 2 deste Relatório, a Representação é:

 Parcialmente procedente quanto ao item 2.1; 

 Procedente quanto ao item 2.2;

 Procedente quanto ao item 2.3.

Quanto ao item 2.4, trata-se de pedido para que haja responsabilização de agentes por atos 

avaliados como irregulares. Nesse momento processual, em sede de Relatório Conclusivo, nos 

termos do artigo 2º da Resolução nº 18/19 desta Corte de Contas, em conformidade com o Anexo 

IV do MAG-SCE, versão 02, esta Coordenadoria realizará a devida análise dos elementos de 

responsabilização no item 4 deste relatório.

Destaca-se que já houve assinatura do contrato a respeito do objeto do Pregão 01/SUB-
SA/2025 (peça 05, fl. 01). 
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É o que submetemos à apreciação e deliberação de Vossa Excelência.

4. ANÁLISE DOS ELEMENTOS DE RESPONSABILIZAÇÃO

Em linha com as diretrizes colocadas no Manual de Fiscalização da Secretaria de Controle 

Externo (MAF-SCE versão 04), tendo ficada caracterizada a ocorrência de atos administrativos 

irregulares, passa-se à Análise dos Elementos de Responsabilização. 

4.1. Responsabilização pelos itens 2.1 a 2.3 do Relatório Conclusivo

Agente 1: D.C.O.A.

Cargo/função: Pregoeiro(a)/Agente de Contratação (Portaria nº 106/SUB-SA/2024).

Entidade: Subprefeitura de Santo Amaro (SUB-SA)

Data/período da ação ou omissão: 14.01.2024 (docs. SEI nº 117829245, 117829946, 

117829505, 117841782, 117843858)

Conduta: propôs à autoridade competente10 a revogação indevida do certame (conforme análise 

detalhada no mérito deste Relatório Conclusivo, especialmente itens 2.1, 2.2 e 2.3)

Nexo de causalidade: os atos praticados pelo(a) agente de contratação conduziram diretamente 

à revogação do certame, tendo sido DCOA que realizou toda a avaliação, fundamentação e 

encaminhamento da revogação (docs. SEI nº 117829245, 117829946, 117829505, 117841782, 

117843858), posteriormente acolhida como razão de decidir pela Autoridade que revogou o 

certame (doc. SEI nº 117976725)

Agente 2: T.N.E.B. 

Cargo/função: Subprefeito(a) (doc. de 09.03.2023).

10 Nos termos do Decreto Municipal nº 62.100/2022: Art. 3º Competem ao agente de contratação, pregoeiro ou comissão de contratação os 
seguintes atos: XIV - propor à autoridade competente a homologação, a adjudicação do objeto ao licitante vencedor, a revogação ou a anulação 
do processo licitatório, bem como a declaração de licitação deserta ou prejudicada.
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Entidade: Subprefeitura de Santo Amaro (SUB-SA)

Data/período da ação ou omissão: 16.01.2025 (doc. SEI nº 117976725).

Conduta: revogou indevidamente o certame (conforme análise detalhada no mérito deste 

Relatório Conclusivo, especialmente itens 2.1, 2.2 e 2.3)

Nexo de causalidade: o ato praticado revogou diretamente o certame11, endossando (e 

expressamente acolhendo “como razão de decidir” a análise do Agente de Contratação DCOA 

(doc. SEI nº 117976725).

É importante salientar, contudo, que os atos irregulares em questão não provocaram, ao fim e 

ao cabo, prejuízo ao erário, porque no Pregão nº 01/SUB-SA/2025, a mesma Representante 

sagrou-se vencedora com valor de R$ 495.878,40 (doc. SEI nº 119970861), enquanto o valor 

ofertado no Pregão nº 10/SUB-AS/2024 havia sido de R$ 595.419,84. 

É o que submetemos à elevada apreciação de Vossa Excelência.

Em 03.02.2025.

PEDRO LUIS DE VASCONCELOS OLIVEIRA
Supervisor de Controle Externo

CARLOS RICHELLE SOARES DA SILVA
Coordenador Chefe

11 Nos termos do Decreto Municipal nº 62.100/2022: Art. 2º Compete aos Secretários Municipais e às autoridades máximas dos órgãos autônomos 
equiparados às Secretarias Municipais  [...]  § 2º Salvo na hipótese de lei ou regulamento especial prever o contrário, compete, ainda, às 
autoridades referidas no "caput" e no § 1º deste artigo: V - anular e revogar licitações ou declará-las desertas ou prejudicadas.
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